
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DLL

RELATORIA: DLL

TERMO: À votação da Diretoria Colegiada

NÚMERO: 84/2024

OBJETO: Recurso à Diretoria interposto pela Companhia de Concessão Rodoviária de Juiz de Fora - Rio - CONCER contra aplicação de penalidade, em face da
Decisão nº 824 ​/2022/CIPRO/SUROD (13177876).

ORIGEM: Superintendência de Infraestrutura Rodoviária - SUROD

PROCESSO (S): 50500.187533/2013-57

PROPOSIÇÃO PF/ANTT: NÃO HÁ.

ENCAMINHAMENTO: POR CONHECER O RECURSO INTERPOSTO PELA COMPANHIA DE CONCESSÃO RODOVIÁRIA JUIZ DE FORA-RIO – CONCER, MAS NO MÉRITO
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1.  DO OBJETO

1.1. Trata-se de Recurso Voluntário  interposto com fundamento nas cláusulas 233 e 234 do Contrato de Concessão PG-138/95-00, pela COMPANHIA
DE CONCESSÃO RODOVIÁRIA JUIZ DE FORA - RIO ("CONCER"), em face da Decisão nº 824 ​/2022/CIPRO/SUROD (13177876), que lhe aplicou a penalidade de multa
no patamar de 762,75 (setecentos e sessenta e dois inteiros e setenta e cinco centésimos)  Unidades de Referência de Tarifa - URT’s.

1.2. Por sua vez, a proposta formulada pela Superintendência de Infraestrutura Rodoviária, por meio do RELATÓRIO À DIRETORIA  SEI Nº 300/2024
(23417819), é pelo conhecimento e, no mérito, indeferimento do recurso.

 

2. DOS FATOS

2.1. Em apertada síntese, consoante se extrai do Relatório à Diretoria  nº 300/2024 (23417819), a recorrente lastreia o seu pedido nos seguintes
argumentos:

 

"(...) a) necessária apuração conjunta das inexecuções financeiras com a limitação do valor da multa moratória aplicável ao valor limite de 1.000 URTs; b)
desproporcionalidade da multa aplicada; e c) necessidade de revisão da dosimetria da multa aplicada."

 

2.2. Por seu turno, a marcha processual da qual resultou a decisão impugnada foi assim resumida no citado Relatório à Diretoria:

 

"Em 21/11/2013, a fiscalização da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT emiSu em desfavor da autuada a NoSficação de Infração nº 1703/2013
(0932654 - fl. 02), em virtude de “inexecução contratual referente ao ano de 2011 ”, conduta que configura o ilícito administraSvo descrito nos itens 219 a 223, do
Contrato de Concessão, mais especificamente em seu Item 2.5 - Alargamento das OAEs – Pontes e Viadutos – Canal Mato Grosso – Km 98.

A Defesa prévia apresentada (0932654 - fls. 07/08), restou julgada improcedente, conforme Decisão nº 127/2017 ( 1442735), aplicando-se penalidade de multa à
Concessionária. Após, restou firmada a Decisão nº 374/2021 (6901709), tornando sem efeito a decisão anterior, e, aplicando nova penalidade de multa à
interessada.

O Recurso AdministraSvo interposto (7081966), foi julgado improcedente, conforme Decisão nº 824/2022 (13177876), mantendo-se a sanção anteriormente
aplicada.

Com fulcro em disposição contratual, a autuada exerceu o seu direito de interposição de Recurso à Diretoria desta ANTT ( 13651607)."

 

2.3. É o relatório. Passa-se à análise.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

 

DO CABIMENTO DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PARA A DIRETORIA COLEGIADA

3.1. Em regra os processos administraSvos simplificados transitam em julgado com a decisão do Superintendente, conforme se extrai da prescrição
contida no artigo 85 da Resolução nº 5.083, de 2016.

3.2. Entretanto, no caso sob análise, o cabimento do Recurso dirigido a Diretoria Colegiada encontra fundamento nas cláusulas 233 e 234 do Contrato
de Concessão PG-138/95-00, in verbis:

 

"233. Da decisão do Diretor Geral do DNER que aplicar penalidade caberá recurso voluntário, no prazo de 30 (trinta) dias contados da inSmação, para o Conselho
Administrativo da autarquia, independentemente de garantia de instância.

234. A decisão do Conselho Administrativo do DNER exaure a instância."

 

3.3. Deste modo, o Recurso em apreço possui amparo nas Cláusulas do Contrato de Concessão, segundo a qual é possível o seu conhecimento e
julgamento pela Diretoria da ANTT, em caráter excepcional e definitivo.

3.4. Por sua vez, a tempesSvidade da insurgência foi atestada por meio da NOTA TÉCNICA SEI Nº 3714/2024/CIPRO/GERER/SUROD/DIR/ANTT
(23381984):

 

"A CONCESSIONÁRIA foi noSficada da Decisão de segundo grau na data de 21/09/2022, conforme Aviso de Recebimento - AR ( 23383300). O prazo para a
interposição de recurso é de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 35 da Resolução ANTT nº 5.083/2016 e Cláusula 233 do Contrato de Concessão. O respecSvo
recurso foi interposto em 03/10/2022 (13651608), sendo, portanto, tempestivo."
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3.5. Dessa forma, restou demonstrada a presença dos requisitos básicos exigidos para o conhecimento do apelo.

 

DO MÉRITO

3.6. Quanto ao mérito, a sobredita proposta formulada pela Superintendência de Infraestrutura Rodoviária, vazada por meio do RELATÓRIO À
DIRETORIA SEI Nº 300/2024 (23417819), lastreia-se nos seguintes argumentos, explicitados na citada NOTA TÉCNICA SEI Nº
3714/2024/CIPRO/GERER/SUROD/DIR/ANTT (23381984):

 

"No que diz respeito à alegação de necessária apuração conjunta das inexecuções financeiras , cabe ressaltar que esta Agência Reguladora já se manifestou, tanto
nos presentes autos, quanto em diversos outros processos administraSvos sancionadores, no senSdo de que as obras de natureza semelhantes estão abrigadas
no mesmo item do PER, e, portanto, a estas, será aplicado o Princípio da ConSnuidade DeliSva. Para as demais, por consStuírem obras disSntas quanto à
localização e natureza e cuja inexecução decorrem de ações (ou da falta delas) diferentes por parte da concessionária, entende-se como coerente a decisão da
GEFIR no senSdo da separação por itens do PER, tendo em visto que não encontram-se configurados os três critérios que definiriam a conSnuidade deliSva
conforme alegação da concessionária.

Ademais, não há razões para o acatamento do argumento de limitação do valor da multa moratória aplicável ao valor limite de 1.000 URTs  , uma vez que tal valor
somente seria alcançado com a soma das penalidades. Assim, considerando que cada processo trata de uma infração individualizada em um procedimento
específico e que, segundo o próprio Auto de Infração, não aSnge o limite citado, não há respaldo no argumento da concessionária. Como corolário, cabe salientar
que a referida limitação de valor não está atrelada às multas moratórias, que é o que se apresenta como penalidade a ser imposta em sintonia com a cláusula 223
do Contrato de Concessão, conforme entendimento já sedimentado pela Procuradoria Federal junto à ANTT - PF-ANTT, no âmbito do Parecer nº 00375/2019/PF-
ANTT/PGF/AGU. De outro tanto, é válido destacar que a "apuração conjunta das inexecuções contratuais" e a "limitação da sanção de multa ao valor de 1.000
(mil) URTs" também não encontra amparo no contrato de concessão, haja vista que este dispõe, de forma clara, que "os atrasos diários no cumprimento dos
cronogramas Xsicos de execução de obras importarão na aplicação das multas moratórias". A referência à multa não aparece no singular, mas sim no plural, como
de fato, é o que se apresenta como justo, pois as obras possuem processos e cronogramas específicos e independentes.

Por conseguinte, no que se refere ao argumento de desproporcionalidade da multa aplicada, cabe salientar, inicialmente, que os valores de multa são definidos
em função de diversos fatores, tanto normaSvos quanto contratuais. Atualmente, a aplicação de penalidades regulatórias é disciplinada pela Resolução ANTT nº
4.071, de 03 de abril de 2013, a qual estabelece como valor de referência a Unidade de Referência de Tarifa – URT calculada a parSr da Tarifa Básica de Pedágio –
TBP estabelecida para cada outorga, mulSplicada por fator determinado contratualmente, dando origem ao coeficiente uSlizado para o cálculo do valor nominal
de sanção pecuniária.

Esclarecemos, portanto, que a Concessionária conhecia desde o processo licitatório as hipóteses e o espectro de valores previstos para sanções pecuniárias,
sendo que as multas ora em apreço consistem em sanções administraSvas contratualmente previstas, aplicáveis aos casos de descumprimento das obrigações
descritas no instrumento de outorga ou na legislação aplicável aos serviços de exploração da infraestrutura rodoviária federal. Ademais, a própria Lei de Criação
da Autarquia, em seu art. 78-F, §1º, que determina a consideração do princípio da proporcionalidade, mensurado entre a gravidade da falta e a intensidade da
sanção, como pressuposto para aplicação de penalidades pecuniárias.

Deste modo, a classificação em Grupos de Multas objeSva explicitar a gravidade, em abstrato, das condutas descritas em cada um deles, correspondendo àquelas
mais graves valores maiores de sanção, enquanto às mais leves correspondem valores menores de sanção, de modo que, no processo em epígrafe, restaram
devidamente observados os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, bem como da isonomia.

No que tange à alegação de necessidade de revisão da dosimetria da multa aplicada, cabe salientar que carecem de suporte fáSco, representando mero
inconformismo da Recorrente, na medida em que, ao aderir à relação jurídico-administraSva entabulada no contrato de concessão, vinculou-se aos seus termos,
plenamente ciente das regras e diretrizes sancionatórias, que estão em conformidade com os parâmetros técnicos e regulatórios, bem como alinhado ao
ordenamento jurídico pátrio.

De outro tanto, conforme previsto no art. 78-D da Lei nº 10.233/2001, bem como no art. 67, §1º, da Resolução ANTT nº 5.083/2016, na fixação do valor da multa,
a autoridade responsável pelo julgamento deverá levar em conta a natureza e a gravidade da infração, os danos dela decorrentes para o serviço e para os
usuários, a vantagem auferida, dentre outras circunstâncias. No que tange à dosimetria da penalidade, o anexo à Resolução ANTT nº 5.083, de 27 de abril de
2016, em seu art. 67, §§ 1º, 2º e 3º, elenca quais circunstâncias serão consideradas como atenuantes, agravantes e reincidências, in verbis:

 

Art. 67. Para efeitos de aplicação de penalidades serão sempre consideradas as circunstâncias agravantes ou atenuantes, inclusive os antecedentes e a
reincidência, atentando-se, especialmente, para a natureza e a gravidade da infração, para os danos resultantes para os serviços e para os usuários e para a
vantagem auferida pelo infrator.

§1 ̊ São circunstâncias atenuantes, dentre outras:

I - a confissão da autoria da infração;

II - a adoção, voluntariamente, de providências eficazes para evitar ou amenizar as consequências da infração, ou para reparar, antes da decisão do processo ou
de determinação da autoridade competente, os efeitos da infração;

III - a inexistência de infrações que 7verem o mesmo fato gerador, defini7vamente julgadas, pra7cadas pelo mesmo infrator nos três anos anteriores. (grifo nosso).

§2º São circunstâncias agravantes, dentre outras:
I - a recusa em adotar medidas para reparação dos efeitos da infração;
II - levar alguém à prática de infração, mediante coação, induzimento ou instigação, ou, ainda, mediante
oferta de pagamento ou recompensa;
III - praticar a infração para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou a vantagem de
outra infração;
IV - a obtenção, para outrem, de vantagens resultantes da infração;
V - expor a risco a integridade física de pessoas;
VI - a destruição de bens públicos;
VII - a não correção da infração, conforme determinado no Auto de Infração.
§3º Ocorre reincidência quando o agente comete nova infração legal, regulamentar ou contratual, que 7ver o mesmo fato gerador, depois de ter sido punido
anteriormente por força de decisão definitiva, salvo se decorridos três anos, pelo menos, do cumprimento da respectiva punição.

§4º A ANTT disciplinará em ato específico, para cada setor regulado, os limites mínimo e máximo de acréscimo ou redução decorrentes da aplicação do disposto
neste artigo.

 

Neste diapasão, cabe salientar que as condições de agravamento ou abrandamento da penalidade foram devidamente analisadas pelo Parecer nº 86/2021
(6901655), e corroboradas pela Decisão nº 374/2021 (6901709), bem como pela Decisão nº 824/2022 (13177876), não havendo razões para a modificação dos
valores.

Sendo assim, no processo administrativo sob análise foi devidamente observado o principio da individualização da pena."

 

3.7. Do exposto, verifica-se que a Recorrente não apresentouqualquer fato ou elemento novo capaz de ilidir a aplicação da penalidade em questão,
de modo que, em conformidade com o permissivo legal constante do arSgo 50, inciso V, § 1º, da Lei nº 9.784/99, adotam-se como razões de decidir as
considerações técnicas citadas, jusSficando-se a aplicação de penalidade em desfavor daCONCESSIONÁRIA, de 762,75 (setecentos e sessenta e dois inteiros e
setenta e cinco centésimos) Unidades de Referência de Tarifa – URTs.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, voto por conhecer o Recurso interposto pela Companhia de Concessão Rodoviária Juiz de Fora-Rio – CONCER e, no mérito, julgar
improcedentes os argumentos trazidos, devendo ser manSda a penalidade de multa no patamar de 762,75 (setecentos e sessenta e dois inteiros e setenta e
cinco centésimos) de Unidades de Referência de Tarifa – URT's, por conduta que configura o ilícito administraSvo descrito no item 223, do Contrato de
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Concessão - Edital PG-138/95-00, mais especificamente em seu Item 2.5 - Alargamento das OAEs – Pontes e Viadutos – Canal Mato Grosso – Km 98, nos termos
da Minuta de Deliberação DLL (26916147).

 

 

Brasília, 31 de outubro de 2024.

 

 

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA
Diretor

 

 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO LOURENÇO DA SILVA, Diretor, em 31/10/2024, às 10:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 21, inciso II, da Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 26916137 e o código CRC 9D4B27C0.

Referência: Processo nº 50500.187533/2013-57 SEI nº 26916137

St. de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 - Telefone Sede: 61 3410-1000 Ouvidoria ANTT: 166

CEP 70200-003 Brasília/DF - www.antt.gov.br
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